
TEM DÚVIDAS SOBRE O QUE 
PODE E O QUE NÃO PODE NA 

PUBLICIDADE DA ADVOCACIA?
Conheça o Código de Ética e Disciplina da OAB e os Provimentos 94 e 166



CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

CÓDIGO DE ÉTICA E 
DISCIPLINA DA OAB

Resolução n° 02, 19/10/2015

TÍTULO I DA ÉTICA DO ADVOGADO 

(...)
Art. 5° O exercício da advocacia é incom-
patível com qualquer procedimento de 
mercantilização.
(...)
Art. 7° É vedado o oferecimento de 
serviços profissionais que implique, dire-
ta ou indiretamente, angariar ou captar 
clientela.
(...)

CAPÍTULO V 
DA ADVOCACIA PRO BONO 

Art. 30. No exercício da advocacia pro 
bono, e ao atuar como defensor nomeado, 
conveniado ou dativo, o advogado empre-
gará o zelo e a dedicação habituais, de 
forma que a parte por ele assistida se sin-

CAPÍTULO VIII 
DA PUBLICIDADE PROFISSIONAL

Tá dando valor
da consulta
no jornal!!

Art. 39. A publicidade profissional do advo-
gado tem caráter meramente informativo 
e deve primar pela discrição e sobriedade, 
não podendo configurar captação de cli-
entela ou mercantilização da profissão. 

ta amparada e confie no seu patrocínio.
§ 1° Considera-se advocacia pro bono a 
prestação gratuita, eventual e voluntária 
de serviços jurídicos em favor de institu-
ições sociais sem fins econômicos e aos 
seus assistidos, sempre que os benefi-
ciários não dispuserem de recursos para 
a contratação de profissional.
§ 2° A advocacia pro bono pode ser exer-
cida em favor de pessoas naturais que, 
igualmente, não dispuserem de recursos 
para, sem prejuízo do próprio sustento, 
contratar advogado.
§ 3° A advocacia pro bono não pode ser 
utilizada para fins político-partidários ou 
eleitorais, nem beneficiar instituições 
que visem a tais objetivos, ou como instru-
mento de publicidade para captação de 
clientela.
(...)



Tá captando
clientela pelo

Facebook!

II - debater, em qualquer meio de comu-
nicação, causa sob o patrocínio de outro 
advogado; 
III - abordar tema de modo a comprome-
ter a dignidade da profissão e da institu-
ição que o congrega; 
IV - divulgar ou deixar que sejam divulga-
das listas de clientes e demandas;
V - insinuar-se para reportagens e 
declarações públicas.
 
Art. 43. O advogado que eventualmente 
participar de programa de televisão ou 
de rádio, de entrevista na imprensa, de 
reportagem televisionada ou veiculada 
por qualquer outro meio, para manifes-
tação profissional, deve visar a objetivos 
exclusivamente ilustrativos, educacionais 
e instrutivos, sem propósito de promoção 
pessoal ou profissional, vedados pronun-
ciamentos sobre métodos de trabalho 
usados por seus colegas de profissão. 
Parágrafo único. Quando convidado 
para manifestação pública, por qualquer 
modo e forma, visando ao esclarecimen-
to de tema jurídico de interesse geral, 
deve o advogado evitar insinuações 
com o sentido de promoção pessoal 
ou profissional, bem como o debate de 
caráter sensacionalista.

Art. 40. Os meios utilizados para a publici-
dade profissional hão de ser compatíveis 
com a diretriz estabelecida no artigo an-
terior, sendo vedados:
I - a veiculação da publicidade por meio de 
rádio, cinema e televisão; 
II - o uso de outdoors, painéis luminosos 
ou formas assemelhadas de publicidade; 
III - as inscrições em muros, paredes, 
veículos, elevadores ou em qualquer es-
paço público; 
IV - a divulgação de serviços de advocacia 
juntamente com a de outras atividades ou 
a indicação de vínculos entre uns e outras; 
V - o fornecimento de dados de contato, 
como endereço e telefone, em colunas ou 
artigos literários, culturais, acadêmicos 
ou jurídicos, publicados na imprensa, bem 
assim quando de eventual participação 
em programas de rádio ou televisão, ou 
em veiculação de matérias pela internet, 
sendo permitida a referência a e-mail; 
VI - a utilização de mala direta, a dis-
tribuição de panfletos ou formas asse-
melhadas de publicidade, com o intuito 
de captação de clientela. 
Parágrafo único. Exclusivamente para fins 
de identificação dos escritórios de advo-
cacia, é permitida a utilização de placas, 
painéis luminosos e inscrições em suas 
fachadas, desde que respeitadas as dire-
trizes previstas no artigo 39.
 
Art. 41. As colunas que o advogado man-
tiver nos meios de comunicação social 
ou os textos que por meio deles divulgar 
não deverão induzir o leitor a litigar nem 
promover, dessa forma, captação de cli-
entela. 

Art. 42. É vedado ao advogado: 
I - responder com habitualidade a consul-
ta sobre matéria jurídica, nos meios de 
comunicação social; 



PROVIMENTO N°. 94/00
DISPÕE SOBRE A PUBLICIDADE, A 
PROPAGANDA E A INFORMAÇÃO 
DA ADVOCACIA.

(...)
Art. 2° Entende-se por publicidade infor-
mativa:
a) a identificação pessoal e curricular do 
advogado ou da sociedade de advogados;
b) o número da inscrição do advogado ou 
do registro da sociedade;

Colocou nas redes
sociais o nome das

partes e que
ganhou a ação!

Art. 44. Na publicidade profissional que 
promover ou nos cartões e material de 
escritório de que se utilizar, o advogado 
fará constar seu nome, nome social ou o 
da sociedade de advogados, o número ou 
os números de inscrição na OAB.
§ 1° Poderão ser referidos apenas os 
títulos acadêmicos do advogado e as dis-
tinções honoríficas relacionadas à vida 
profissional, bem como as instituições 
jurídicas de que faça parte, e as espe-
cialidades a que se dedicar, o endereço, 
e-mail, site, página eletrônica, QR code, 
logotipo e a fotografia do escritório, o 
horário de atendimento e os idiomas em 
que o cliente poderá ser atendido. 
§ 2° É vedada a inclusão de fotografias 
pessoais ou de terceiros nos cartões de 
visitas do advogado, bem como menção 
a qualquer emprego, cargo ou função 
ocupado, atual ou pretérito, em qualquer 
órgão ou instituição, salvo o de professor 
universitário.  

Art. 45. São admissíveis como formas 
de publicidade o patrocínio de eventos 
ou publicações de caráter científico ou 
cultural, assim como a divulgação de 
boletins, por meio físico ou eletrônico, 
sobre matéria cultural de interesse dos 
advogados, desde que sua circulação 
fique adstrita a clientes e a interessados 
do meio jurídico.

Art. 46. A publicidade veiculada pela inter-
net ou por outros meios eletrônicos de-
verá observar as diretrizes estabelecidas 
neste capítulo.
Parágrafo único. A telefonia e a inter-
net podem ser utilizadas como veículo 
de publicidade, inclusive para o envio de 
mensagens a destinatários certos, desde 
que estas não impliquem o oferecimen-
to de serviços ou representem forma de 
captação de clientela. 
(...)



c) o endereço do escritório principal e 
das filiais, telefones, fax e endereços 
eletrônicos;
d) as áreas ou matérias jurídicas do exer-
cício preferencial;
e) o diploma de bacharel em direito, títulos 
acadêmicos e qualificações profissionais 
obtidos em estabelecimentos reconhe-
cidos, relativos à profissão de advogado 
(art. 29, § § 1° e 2°, do Código de Ética e 
Disciplina);
f) a indicação das associações culturais e 
científicas de que faça parte o advogado 
ou a sociedade de advogados;
g) os nomes dos advogados integrados ao 
escritório;
h) o horário de atendimento ao público;
i) os idiomas falados ou escritos.

Art 3° São meios lícitos de publicidade da 
advocacia:
a) a utilização de cartões de visita e de 
apresentação do escritório, contendo, ex-
clusivamente, informações objetivas;
b) a placa identificativa do escritório, 
afixada no local onde se encontra insta-
lado;
c) o anúncio do escritório em listas de 
telefones e análogas;
d) a comunicação de mudança de en-
dereço e de alteração de outros dados 
de identificação do escritório nos diver-
sos meios de comunicação escrita, assim 
como por meio de mala-direta aos cole-
gas e aos clientes cadastrados;
e) a menção da condição de advogado 
e, se for o caso, do ramo de atuação, em 
anuários profissionais, nacionais ou es-
trangeiros;
f) a divulgação das informações objetivas, 
relativas ao advogado ou à sociedade de 
advogados, com modicidade, nos meio de 
comunicação escrita e eletrônica.

§ 1° A publicidade deve ser realizada com 
discrição e moderação, observado o dis-
posto nos arts. 28, 30 e 31 do código de 
ética e Disciplina.
§ 2° As malas-diretas e os cartões de apre-
sentação só podem ser fornecidos a cole-
gas, clientes ou pessoas que os solicitem 
ou os autorizem previamente.
§ 3° Os anúncios de publicidade de 
serviços de advocacia devem sempre indi-
car o nome do advogado ou da sociedade 
de advogados com o respectivo número 
de inscrição ou de registro; devem, tam-
bém, ser redigidos em português ou, se 
em outro idioma, fazer-se acompanhar da 
respectiva tradução.

Art 4° Não são permitidos ao advogado 
em qualquer publicidade relativa à advo-
cacia:
a) menção a clientes ou a assuntos profis-
sionais e a demandas sob seu patrocínio;
b) referência, direta ou indireta, a qualquer 
cargo, função pública ou relação de em-
prego e patrocínio que tenha exercido;
c) emprego de orações ou expressões 
persuavivas, de auto-engrandecimento 
ou de comparação;
d) divulgação de valores dos serviços, 
sua gratuidade ou de forma de paga-
mento;
e) oferta de serviços em relação a casos 
concretos e qualquer convocação para 
postulação de interesses nas vias judi-
ciais ou administrativas;
f) veiculação do exercício da advocacia 
em conjunto com outra atividade;
g) informações sobre as dimensões, 
qualidades ou estrutura do escritório;
h) informações errôneas ou enganosas;
i) promessa de resultados ou indução do 
resultado com dispensa de pagamentos 
de honorários;



b) painéis de propaganda, anúncios lumi-
nosos e quaisquer outros meios de publi-
cidade em vias públicas;
c) cartas circulares e panfletos distribuí-
dos ao público;
d) oferta de serviços mediante inter-
mediários.

Art. 7° A participação do advogado em 
programas de rádio, de televisão e de 
qualquer outro meio de comunicação, 
inclusive eletrônica, deve limitar-se a en-
trevistas ou a exposições sobre assun-
tos jurídicos de interesse geral, visando 
a objetivos exclusivamente ilustrativos, 
educacionais e instrutivos para esclare-
cimento dos destinatários.

Art. 8° Em suas manifestações públicas, 
estranhas ao exercício da advocacia, en-
trevistas ou exposições, deve o advoga-
do abster-se de:
a) analisar casos concretos, salvo quan-
do arguido sobre questões em que este-
ja envolvido como advogado constituído, 
como assessor jurídico ou parecerista, 
cumprindo-lhe, nesta hipótese, evitar 
observações que possam implicar a que-
bra ou a violação do sigilo profissional;
b) responder, com habitualiadade, a 
consultas sobre matéria jurídica por 
qualquer meio de comunicação, inclusive 
naqueles disponibilizados por serviços 
telefônicos ou de informática;
c) debater causa sob seu patrocínio ou 
sob patrocínio de outro advogado;
d) comportar-se de modo a realizar pro-
moção pessoal;
e) insinuar-se para reportagens e 
declarações públicas;
f) abordar tema de modo a comprome-
ter a dignidade da profissão e da institu-
ição que o congrega.
(...)

j) menção a título acadêmico não recon-
hecido;
k) emprego de fotografias e ilustrações, 
marcas e símbolos incompatíveis com a 
sobriedade da advocacia;
l) utilização de meios promocionais típi-
cos de atividade mercantil.

Art 5° São admitidos como veículos de 
informação publicitária da advocacia:
a) internet, fax, correio eletrônico e outros 
meios de comunicação semelhantes;
b) revistas, folhetos, jornais, boletins e 
qualquer outro tipo de imprensa escrita;
c) placas de identificação do escritório;
d) papéis de petições, de recados e de 
cartas, envelopes e pastas.
Parágrafo único. As páginas mantidas 
nos meios eletrônicos de comunicação 
podem fornecer informações a respeito 
de eventos, de conferências e outras 
de conteúdo jurídico, úteis à orientação 
geral, contanto que estas últimas não 
envolvam casos concretos nem mencio-
nem clientes.

Art. 6° Não são admitidos como veículos 
de publicidade da advocacia:
a) rádio e televisão;

Divulgou na Internet 
a advocacia pro bono!



Respeite o
Código de Ética

e fique
tranquilo!

Art. 1° Considera-se advocacia pro bono a 
prestação gratuita, eventual e voluntária 
de serviços jurídicos em favor de institu-
ições sociais sem fins econômicos e aos 
seus assistidos, sempre que os benefi-
ciários não dispuserem de recursos para 
a contratação de profissional. 
Parágrafo único. A advocacia pro bono 
pode ser exercida em favor de pessoas 
naturais que, igualmente, não dispuse- 
rem de recursos para, sem prejuízo do 
próprio sustento, contratar advogado.
(...)

Art. 3° Não se aplica este Provimento à 
assistência jurídica pública, prevista no 
art. 5°, LXXIV, e no art. 134 da Constitu-
ição da República, realizada, fundamen-
talmente, pela atuação das Defensorias 
Públicas da União e dos Estados. Tam-
bém não se aplica este Provimento à 
assistência judiciária decorrente de 
convênios celebrados pela Ordem dos 
Advogados do Brasil.

Art. 4° Os advogados e os integrantes 
das sociedades de advogados e dos de-
partamentos jurídicos de empresas que 
desempenharem a advocacia pro bono 
definida no art. 1° deste Provimento es-
tão impedidos de exercer a advocacia 
remunerada, em qualquer esfera, para a 
pessoa natural ou jurídica que se utilize 
de seus serviços pro bono.
§ 1° O impedimento de que trará este ar-
tigo cessará uma vez decorridos 03 (três) 
anos do encerramento da prestação do 
serviço pro bono.

§ 2° É igualmente vedado vincular ou 
condicionar a prestação de serviços pro 
bono à contratação de serviços remu-
nerados, em qualquer circunstância.

Art. 5° A advocacia pro bono não pode 
ser utilizada para fins político-partidári-
os ou eleitorais, nem beneficiar insti-
tuições que visem a tais objetivos, ou 
como instrumento de publicidade para 
captação de clientela, permitida apenas 
a divulgação institucional e genérica da 
atividade.
(...)

PROVIMENTO N°. 166/15
DISPÕE SOBRE A ADVOCACIA 
PRO BONO.



realização:
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

E DA PROPAGANDA IRREGULAR 

PLANTÃO: (53) 98123-0211 / (53)  3222-3218

E-MAIL: pelotas@oabrs.org.br

facebook/oabpelotas


